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deficitária, que se traduz numa situação económica difícil. 
De modo a minimizar os efeitos económico -financeiros da-
quela situação, os quais têm reflexos sociais que não podem 
deixar de ser considerados, deve a ENVC, S.A., limitar as 
responsabilidades e o incremento dos custos operacionais 
mensais, nomeadamente através da redução de efetivos, 
mediante a celebração de acordos de cessação de contratos 
de trabalho, e prosseguir com a alienação dos seus ativos, 
maximizando a valorização destes no mercado.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 

n.º 353 -H/77, de 29 de agosto, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Declarar a empresa Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo, S.A. (ENVC, S.A.),em situação económica 
difícil.

2 — Determinar a adoção de medidas de gestão que se 
revelem necessárias e indispensáveis, atendendo à situação 
económica e financeira da ENVC, S.A., designadamente 
no que respeita a organização dos recursos humanos e 
eventual redução de efetivos, bem como a restruturação 
da organização dos recursos materiais e produtivos da 
empresa.

3 — Estabelecer que, a ENVC, S.A., inicia de ime-
diato a implementação de ações adicionais conducentes à 
minimização dos efeitos da sua atual situação económico-
-financeira deficitária, designadamente, mediante ações 
de desinvestimento, traduzidas na alienação de alguns 
dos seus bens móveis, não incluídos ou afetos à «Subcon-
cessão da Utilização Privativa do Domínio Público e das 
Áreas Afetas à Concessão Dominial atribuída à Sociedade 
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A.», de forma a 
maximizar a valorização dos mesmos no mercado, através 
de procedimentos de venda transparentes e concorrenciais;

4 — Determinar que as necessidades financeiras asso-
ciadas ao cumprimento da medida referida no n.º 2, são 
asseguradas mediante financiamento bancário concedido 
à Empordef, SGPS, S.A., acionista única da ENVC, S.A., 
até ao montante máximo de 31 000 000,00 EUR.

5 — Estabelecer que a presente resolução entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de dezembro 
de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 355/2013
de 10 de dezembro

A Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, veio regula-
mentar a tramitação do procedimento concursal de recru-
tamento para postos de trabalho em funções públicas, no 
âmbito da carreira especial médica.

Reponderadas algumas das soluções originariamente 
previstas, a presente portaria procede a alterações pontuais 
à redação inicial, em particular, no sentido de valorizar 
os trabalhos de natureza científica e as atividades de in-
vestigação.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, e no n.º 3 do artigo 5.º 

do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, manda o 
Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Secretário de Estado da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio

Os artigos 14.º, 18.º, 20.º, 21.º e 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 14.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

2 — Os candidatos a procedimento de recrutamento 
para preenchimento de postos de trabalho como assis-
tente graduado sénior apresentam também cinco exem-
plares de um plano de gestão para discutir na prova 
prática.

3 — Anterior n.º 2
4 — Anterior n.º 3
5 — Anterior n.º 4
6 — Anterior n.º 5
7 — Anterior n.º 6
8 — Anterior n.º 7
9 — Anterior n.º 8
a) [...]
b) [...]

10 — Anterior n.º 9
11 — Anterior n.º 10
12 — Anterior n.º 11

Artigo 18.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — O júri deve iniciar a avaliação curricular dos 

candidatos admitidos ao procedimento no prazo máximo 
de 30 dias úteis após a data de afixação da respetiva 
lista, devendo a mesma ser concluída no prazo máximo 
de 30 dias úteis.

Artigo 20.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — Dos elementos de maior relevância referidos 

no número anterior, são obrigatoriamente considerados 
os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercí-
cio profissional respetiva, tendo em conta a competência 
técnico -profissional, o tempo de exercício das mesmas 
e participação em equipas de urgência e de apoio e 
enquadramento especializado à prática clínica, com 
especial enfoque para as atividades relevantes para a 
saúde pública e cuidados de saúde primários, e a ava-
liação de desempenho obtida;
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b) [...]
c) Trabalhos publicados, em especial se publicados 

em revistas com revisão por pares, e trabalhos apre-
sentados publicamente, sob a forma oral ou poster, e 
atividades de investigação na área da sua especialidade, 
de acordo com o seu interesse científico e nível de di-
vulgação, tendo em conta o seu valor relativo;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato 
médico da respetiva área de formação específica;

e) Classificação obtida na avaliação na prova para 
obtenção do grau de consultor da respetiva área de for-
mação específica;

f) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão de 
equipas, serviços e organizações;

g) Atividades docentes ou de investigação relacio-
nadas com a respetiva área profissional;

h) Outros fatores de valorização profissional, nome-
adamente títulos académicos.

4 — Os resultados da avaliação curricular são clas-
sificados na escala de 0 a 20 valores, com a seguinte 
distribuição pelos fatores estabelecidos nas alíneas do 
número anterior, consoante a categoria a que respeite 
o procedimento concursal:

a) Categoria de assistente:
Alínea a) — de 0 a 9 valores;
Alínea b) — de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 3 valores;
Alínea d) — de 0 a 4 valores;
Alínea g) — de 0 a 1 valores;
Alínea h) — de 0 a 1 valores.

b) Categoria de assistente graduado:
Alínea a) — de 0 a 6 valores;
Alínea b) — de 0 a 4 valores;
Alínea c) — de 0 a 4 valores;
Alínea e) — de 0 a 2 valores;
Alínea f) — de 0 a 1 valores;
Alínea g) — de 0 a 2 valores;
Alínea h) — de 0 a 1 valores.

c) Categoria de assistente graduado sénior:
Alínea a) — de 0 a 6 valores;
Alínea b) — de 0 a 2 valores;
Alínea c) — de 0 a 4 valores;
Alínea e) — de 0 a 1 valores;
Alínea f) — de 0 a 5 valores;
Alínea g) — de 0 a 1 valores;
Alínea h) — de 0 a 1 valores.

5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]

Artigo 21.º
[...]

1 — A prova prática destina -se a avaliar a capacidade 
do candidato para resolver problemas e atuar, assim 
como reagir, em situações do âmbito da respetiva área 
profissional de especialidade, com a apresentação e 
discussão de um plano de gestão clínica do serviço 
ou unidade da área de especialização à qual concorre, 

tendo em vista a maximização da eficiência, a melhoria 
contínua da qualidade, metas e objetivos a alcançar e a 
forma de seguimento e avaliação de resultados.

2 — A prova prática apenas tem lugar no âmbito dos 
procedimentos de recrutamento para a categoria de as-
sistente graduado sénior, uma vez que, para as categorias 
de assistente e de assistente graduado, os objetivos que 
se pretendem alcançar com a realização desta prova já se 
encontram acautelados, respetivamente, pela avaliação 
final do internato médico e pela avaliação final da prova 
de habilitação ao grau de consultor.

Artigo 23.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]

2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem 
em igualdade de valoração e em situação não configu-
rada pela lei como preferencial é efetuada, de forma 
decrescente:

a) Em função da classificação obtida na avaliação 
final do internato médico da área profissional a que 
respeita o procedimento concursal para o concurso aos 
postos de Assistente;

b) Em função da classificação obtida na avaliação 
final das provas para a obtenção do grau de consultar da 
área profissional a que respeita o procedimento concur-
sal para o concurso aos postos de Assistente Graduado 
e Assistente Graduado Sénior;

c) Maior duração do vínculo à Administração Pública, 
ainda que já cessado, na área de exercício profissional 
a que respeita o procedimento concursal.»

Artigo 2.º
Aplicação no tempo

A presente portaria aplica -se aos procedimentos con-
cursais que sejam publicitados após a data da sua entrada 
em vigor.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Casa-
nova Morgado Dias de Albuquerque, em 4 de dezembro 
de 2013. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira, em 25 de novembro de 2013. 

 Portaria n.º 356/2013
de 10 de dezembro

A Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, veio regulamen-
tar a tramitação do procedimento concursal nacional de 
habilitação ao grau de consultor, nos termos e para os efei-
tos previstos nos Decretos -Leis n.os 176/2009 e 177/2009, 
ambos de 4 de agosto, os quais, entre outras matérias, esta-
belecem o regime e os requisitos de habilitação profissional 
dos profissionais integrados na carreira médica.




